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EDITAL DE o ELETRONICO N' 2024.08.09-13P8
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAITINGA/CE

ANEXO I - TERMO DE REFERENCIA

L, CONDIçOES GERAIS DA CONTRATAçÃO
1,.1. REGTSTRO DE PREÇOS p+RA FUTLTRA .E EVENTUAL CONTRATAÇAO DE
SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE VEICULO AMBULANCIA TIPO 4., PARA ATE,NDER .\S
DE,MANDAS D,\ SECRETÀRIA DE SAÚDE, DO MUNICÍPIO DE ITAITINGA - CE, NOS

termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento:

7

VALOR
UNIT

MENSAL
(c)

VALOR
TOTAL

MENSAL
(C) x (B)

VALORTOTAL
ANUAL

(c)x(B)"(A)ITEM DESCRIçÃO DO ITEM UNID
QTDE.
MÊS
(Ð

QTDE.
VEÍCULO

(B)

R$ 378.000,00

3 R$ 10,500,00 R$ 31.5oo,oo

LOCAçÁ.O DE VETCULO
AMBULANCIAS TIPO A, SEM
MOTORISTA.
CARACTERÍSTICAS DO
VEÍCULO: VEÍCULO TIPO
FURGÃO COM CABINE SEMI
AVANçADA, NO MÍNIMO 4.384
MM DE COMPRIMENTO, NO
MÍNIMO 7.926 MM DE
LARGURA, NO MÍNIMO 1.900
MM DE ALTURA, PAREDE
DIVISÓRIA ENTRE O
HABITÁCULO E O
COMPARTIMENTO DE CARGA,
MOTOR 7.4 OU SUPERIOR,
DIREçÃO HIDRÁULICA, 03
PORTAS, SENDO DUAS
LATERAIS E UMA TRÀSEIRA 90

GRAUS, COR BRANCA COM
ESPAçOS DISPONIBILIZADOS
PARA INSERçÃO DA
LOGOMARCA MUNICIPAL, EM
PERMANENTE CONDIçÃO DE
USO COM DATA DE
FABRICAçÃO NÃO INFERIOR A
2023, COM SINALIZADOR
órrco E Acúsrrco (KIT
SIRENE E SINALIZADOR),
MACA COM RODAS E
TRAVAMENTO, SUPORTE
PARA SORO E OXIGÊNIO

MÊS 72
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MEDICINAL, COM BANCO
PARA ACOMPANHANTE E
VENTILADOR NA CABINE DE
TRANSPORTE DE PACIENTE.
CONFORME NORMAS DA
ABNT - NBR L4.s61/2000,
REPOSIçÃO AUTOMÁTICA EM
CASO DE DEFEITO OU
GRANDE AVARIA,
MANUTENçÃO PREVENTIVA,
CORRETIVA E IMPOSTOS, POR
CONTA DA CONTRATADA.
COMBUSTÍVEL POR CONTA
DA CONTRATANTE.
QUILOMETRAGEM LIVRE.
ALUGUEL MENSAL, PARA
TRANSPORTE DE PACIENTES
(REMOçÖES STMPLES E DE
CARATER ELETIVO), NAS MAIS
DIVERSAS LOCALIDADES E NA
SEDE DO MUNICÍPIO, BEM
COMO PARA TRANSFERÊUCIE
PARA HOSPITAIS DE
REFERÊNCIAS EM
FORTALEZA E MUNICÍPIOS
A_DJACENTES. SERVrÇO 24

HORAS - 365 DIAS AO ANO.

1.2. O(r) serwiço(s) objeto desta contlatação são c^ti cteriz^dos como comuns) conforme
justihcatrva constante do Estudo Técnico Preliminar.
1,,3. O pnzo de vigência da ata de registro de preços, contado a pârtjï da publicação do extrato da

ata no Portal Nacional de Contratações Públicas, será de 1 (um) âno, e poderá ser Prorrogado, por igual

período, desde que comprovado que as condições e o preço permanecem vântajosos,
1.4. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados da assinatura do conttato,
prorrogável por até 05 (cinco) ânos, na forma dos artigos 706 e 1,07 da Lei 1.4.133/2021'.

1,.4.1,. O serviço é enquadrado como continuado tendo em vista que seu fotnecimento pela

Adminisuação é permanente, sendo a vigência pludanual mais vantajosa.

1.6. O contrato oferece maior detalhamento das regras que setão aplicadas em relação à vigência da

conttatação.

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIçÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAçÃO
2.1,. A Fundamentação do Registro de Preços, da Contratação e de seus cluantitativos encontra-se

pormenorizada em Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de

Referência.

2.2. Justifica-se a instauração de processo licitatório diante da necessidade de locação de veículo

ambulância tipo A pata atender a demanda do hospital municipal de Itaitinga se faz necessária devido à

irnportância de ganntu o trânsporte adequado e seguro de pacientes em situações de emergência. O
rnunicípio de Itaitinga possui uma demanda crescente. por serviços de saúde, e a disponibilidade de uma

e
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Constrl¡indo ncr¡os camirrlros *-
ambulância equipada e pronta para atender às necessidades da população é essencial pata ganntit a

eficiência e a qualidade no atendimento médico. Além disso, a locação de uma ambulância tipo A
permite que o hospital municipal de Itaitinga mantenha um serviço de transporte de pacientes ágil e

eflcaz, sem a necessidade de investir em manutenção e custos opetacionais de um veículo ptóprio.
Dessa forma, ^ contr^t^ção de uma empresa especializada em locação de ambulâncias garante a

disponibilidade de um veículo devidamente equipado e com profissionais capacitados pârâ prestar
assistência médtca durante o transporte de pacientes, conÍibuindo pàrz- 

^ 
melhoria dos setviços de

saúde no município.
2.2,2, Considerando por fim, que a opçã,o pelo Sistema de Registro de Preços decorre da vantagem

de otimizar as aquisições, sendo um importante insúumento de planejamento e controle das

necessidades da Âdministtação Pública.
2.3. A conffataçã.o ocorrer.â na modalidade de Ptegão Eletrônico, sob o Sistema de Registro de

Preços, fundamentada naLei n" 74.733. de 1," de abrl, de 202!. do Decreto n" 17.462, de 31 de março
de 2023, e demais legislação aplicável.
2.4. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2024, confotme constâ

das informações básicas desse Termo de Referência.

3. DESCRTçÃO pe SOLUçÃO COMO UM TODO CONSTDERADO O CICLO DE
vrDA DO OBJETO
3.1.. A descrição da solução como um todo encontrâ-se pormenorizada em tópico específico dos

Estudos Técnicos Preliminates, apêndice deste Tetmo de Referência.

4. REQUTSTTOS DA CONTRATAÇÃO
Subcontratação
4.2. Não é admitida a subconttatação do objeto contratual.
Galantia da coîtrataçáo
4.3. Não haverá exigência da ganntta da conúatação.
Garrintia dos produtos
4.4. O ptazo de garantta dos produtos é aquele previsto naLein" 8.078/7990 (Código de Defesa do

Consumidor).
Vistoda
4.5. Não há necessidade de rcaltzaçã.o de avabação préviz do local de execução dos serwiços,

5. MODELO DE EXECUçÃO DO OBJETO
Condigões de execução
5.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:
5.1.1. Início da execução do objeto: 15 dias da emissão da ordem de sewiço.

5.1,,2. A manutenção dos veículos corerá por conta da locadora, inclusive substituição de peças, pneus

e acessórios.
Especificaçáo da gatantia do serviço (art. 40, S1', inciso III, da Lei n" 14.133' de 202L)

5.2. O pr^zo de garantta contratual dos sewiços é aquele estabelecido na Lei n" 8.078. de 11 de

setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor).

6. MODELO DE GESTÃO OO CONTRÄTO

I
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6.1.. O contrato deveú, ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e

as normas da Lei n" 14.L33, de 2021,, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução
total ou parcial.
6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotâdas tais circunstâncias
mediante simples apostila.
6.3. As comunicações entre o órgã,o ou entidade e â contratada devem ser rcahzadas por escrito
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem elettônic^para esse fim.
6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representânte da emprest- pata adoçáo de providências
que devam ser cumpridas de imediato,
6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o 619ã.o ou entidade poderá
convocar o representante da empresa conúatada para reunlão inicial pâra apreseîta.ção do plano de

fiscahzaçãor Que contetâ informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de

ftscaltzação, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da

conûatada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre
outros.
Fiscalização
6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e ftscabzada pelo(s) fiscal(is) do conttato, ou

pelos respectivos substitutos (I-ei n" 74.133, de 2027, art. 717, câput).
6.7.A fiscaltzaçäo será exercida pelo(a) St(a). Parilo Victor Rangel Cavalcante, sendo o fiscal

suplente o(a) St(a). Francisco Gleidson Pinho Setpa Filho, fotmalmente designados pâra o

acompanhamento da contratação e fornecimento, bem como p^r^ àtestat o recebimento provisório e

definitivo;
6.8. Aos servidores investidos na funçáo de fiscal, especialmente designados pela Administtação,
compete:
6.8.1 Exercer de modo sistemático a fiscahzação e o acompanhamento da execução da contrataçã.o,

objetivando verificar o cumpdmento das disposições conttatuais, técnicas e administrativas, em todos
os seus aspectos;
6,8.2 Solicitar à CONTRATADA a substituição do objeto, que apresente defeito insanável, durante o
prãzo de ganntia, cujo pnzo será de 5 (cinco) dias úteis;

6.8.3. Anotar em registro próprio, comunicando ao preposto da CONTRATADA as irregulatidades

constatadas, informando pîe;zo pârâ suâ rcgularizaçã,o, propondo à r{.dministração, quando for o caso, a

apbcaçã"o das penalidades previstas na legislação pertinente.
6.9. As decisões e providências que ultrapassarem a competência da ftscalizaçã"o da contratação serão

submetidas à apreciação da autoridade supedot da Secretaria Municipal de Saúde, pata adoção das

medidas cabíveis, consoânte disposto no aït. 117, SS i" e2", da Lei n" 74.133/2027;
6.10. Exigências da ftscahzaçãq respaldada na legislação aphcâvel, no TR e Edital, deverão ser

imediatamente atendidas pela CONTRATÄDA.;
6.11. O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades assumidas pela

CONTRAT,\DÂ ensejarâ a apbcaçã.o de sanções adminisuativas, previstas neste TR e na legislação

vigente;
6.12. A fiscahzaçã.o será exercida no interesse exclusivo da Secretaria Municipal de Saúde e não exclui

nem reduz a responsabilidade da CONTRÂTADA por qualquer irtegularidade;
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6.1,3, A fiscaltzação do contrato será auxiliada pelos ótgãos de assessotâmento juddico e de controle
interno da Adminisúação, que deverão dirimir dúvidas e subsidiálo com informações relevantes para

prevenir riscos na execução contratual.

7. DO PAGAMENTO
Liquidação
7.1. Pala fins de liquidação, o setor competente deverá veli{icar se a nota fiscal ou instrumento de

cobrança equivalente apresentado expÍessa os elementos necessários e essenciais do documento, tais

como:
a) o prazo de validade;
b) a data da emissão;
c) os dados do contrato e do órgão contrâtante;
d) o período respectivo de execução do conftato;
e) o valor 

^p^g 
r; e

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.2. Havendo erro na apresentaçã,o da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou

circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficatá sobtestada até que o contratado

providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prâzo após a comprovação da regalarização da

situação, sem ônus ao conttatânte;
7.1,3 A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente devetâ ser obrþatoliamente acompanhado

da comprovação da reguladdade fiscal, social e trabalhista constatad^ Pot meio da documentação

prevista no art. 68 da Lei 14.133/2021.;

7.1.4 Constatando-se situação de irregularidade do conttatado, será ptovidenciada sua notificação, por
escrito, para que, rro ptazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo pt; zo,

âpïesente sua defesa. O pnzo poderá ser prorrogado uma vez, pot. igual período, a cdtér'io do

contrâtante.
7.1.5 Não havendo rcgularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contr^t^îte deverá

comunicar aos ólgãos responsáveis pela fiscahzação da regulalidade fiscal quanto à inadimplência do

contratado, bem como quânto à existência de pagamento a set efetuado, para que sejam acionados os

meios pertinentes e necessários pâra garanttt o recebimento de seus créditos.

7.1.6 Persistindo a furegularidade, o contrâtânte deverá adotx as medidas necessárias à rescisão

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegutada ao conttatado a ampla

defesa.
7.7.7 Havendo a efetiva execução do obieto, os pagamentos serão realizados normalmente,atê que se

decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regulaize sua situação'

Ptazo de pagamento
7.8, A CONTRATÂNTE pagará à CONTRATADA pelos fornecimentos, em até 30 (trinta) dias

consecutivos, após a âpresentaçã,o da Nota Fiscal fFatura correspondente, caso haia a aceitabilidade dos

produtos, cabendo a conúatada comprovar sua regulalidade fiscal conforme solicitado pala a

habilitação no certame licitatório;
7.9. Oconendo erros na apresentação dos documentos fiscais, será solicitada à CONTRATADA
imediata correção, ficando estabelecido que o ptazo p^r^ p^g mento somente será contado a parar da

data da rcgularização;

I t I a
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7.10. Â Sectetaria Municipal de Saúde podetá deduzir do pagamento importâncias que a qualquer título
the forem devidos pela CONTRA'IADA, em decorrência de descumprimento de suâs obrigações;

7,11, No câso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade,

deverá ser observâdo o teor do art. 1,43 daLeil4.l33l202l,comtnicando-se à empresa para emissão

de Nota Fiscal no que se refere à parcela incontroversâ dâ execução do objeto, para efeito de liquidação
e pâgâmento;
7.12. O pnzo pam ^ solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de

saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela ,{,dministração
durante a anâbse prévta à liquidação de despesa, não setá computado para os fins do tecebimento

definitivo.
Forma de pagamento
7.13. O pagamento será reaßzado por meio de ordem bancâtia, pal:' ctédito em banco, agência e

conta corrente indicados pelo contratado.
7 .14. Será consid erada data do pagamento o dia em que constar como emrtida a ordem bancâria para

pagamento.
7.15. Quando do pagamento, será efetuada â retenção tributária prevista na legislação aplicável.

7.1,5.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houvet, serão retidos

na fonte, quando da rcaltzação do pagarnento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

7.16. O contratado regularmente optânte pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n"
1.23, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por
aquele regime. No entanto, o pagâmento ficatá, condicionado à apresentação de comprovação, por
meio de documento oficial, de que faz )us ao trâtâmento tributário favorecido previsto na referida Lei
Conrplementar,
Do recebimento
7.1.7. Os serwiços serão recebidos provisoriâffrente, noprazo de 15 (cluinze) dias, pelos fiscais técnico

e administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprirnento das exigências de

carâter técnico e administrativo. (Art. 140,I, a, da Let n" 1,4.1,33, de 2021 e Arts. 22, X e 23, X do

Decreto n" LL.246, de 2022).
7.1,8. O pnzo da disposição acima será contado do recebimento de corrunicação de cobrança

oriunda do contratado com a comprovação dz prestação dos serviços a que se refelem a parcela a ser

p^9 .

7.19. O fiscal técnico do contrato rcaltzarâ o recebimento ptovisótio do objeto do contrato mediante

teÍmo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de carâtet técnico. ([rt.22, X, Decreto
n" 1.1,.246, de 2022).
7.20. O fiscal administrativo do contrato rcaltzarâ o recebimento provisório do objeto do contrato
mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de carâfer adrrrinistrauvo. (Art.

23,X, Decreto n" 11,246, de 2022).
7.21,. O fiscal setorial do contrato, Quando houver, rcaltzari,, o recebimento provisório sob o ponto de

vista técnico e administrativo.
7.22. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico

do contrato tâ aputar o resultado das avaliações dâ execução do objeto e, se fot o câso, a análise do

desempenho e qualidade da ptestação dos serwiços tealizados effì consonância com os indicadores

previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada,

tegistrando em relatório a ser encaminhado âo gestor do contrato.
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7.22.1. Será consider¿do como ocorrido o recebimento provisório com â entlega do termo detalhado

ou, effr havendo mais de um a ser feito, com â entrega do último;
7.22.2. O Contratado fica obrigado ^ repzrt^t, corrigil, remover, reconstruil ou substituit, às suas

expensâs, no todo ou em patte, o objeto em que se veriFlcarem vícios, defeitos ou incorteções

resultantes da execução ou materiais ernpregados, cabendo à fiscalização não atestâr a última e/ou
única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que Possam vil a ser

apontadas no Recebimento Ptovisódo.
7.22.3. A fiscalização não efetuará o ateste da última ef ouunica medição de serviços até que sejam

sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.

(Art. 1 19 c/c art. 1.40 da Lei n" 141.33, de 2021)
7.22.4. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes

de campo e à entrega dos Manuais e Insuuções exigíveis.

7.22.5. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou eln parte, quando em desâcordo com as

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sern prejuízo da aplicação das

penalidades.
7.23. Quando a fiscaltzação for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o

registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à

fiscaltzação técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encamrnhá-

los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.
7.24. Os serwiços serão recebidos definitivamente no pnzo de 15 (quinze) dias, contados do

recebimento provisório, por serwidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a

verificação da quahdade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado,

obedecendo os seguintes procedimentos:
7,24.1,. Emrtil documento comprobatório da avaltação tealtzada pelos fiscais técnico, administrativo e

setodal, quando houver, no currprimento de obugações assumidas pelo contratado, com nrenção ao

seu desenrpenho na execução conttatual, baseado em indicadotes objetivamente definidos e aferidos, e

a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de

obrigações, conforme regulamento (att. 21,,VIII, Decteto n" 1.1.246, de2022).
7 .24.2. Reahzar a análise dos relatórios e de toda a documentação aptesentada pela ftscaltzação e, caso

haja irregularidades que impeç^m ^ liquidação e o pagamento da despesa, indicat as cláusulas

contratuais pertinentes, solicitando à CONTR \TADA, por escrito, as respectivas correções;

1.24,3. Emitfu Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com

base nos relatórios e documentações apresentadas; e

7,24.4. Comunicat a emptesâ para que ernita a Nota Fiscal ou Fatuta, com o r.alor exato dimensionado

pela ltscahzzção.
7.24.5. Enviar a documentação pertinente âo setor de contratos p^r^ ^ 

formabzaçã.o dos procedimentos

de ìiquidação e pagâmento, no valor drmensionado pela fiscalização e gestão.

7.25. No caso de conftovérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e

quantidade, deverá ser ol¡serwado o teor do art. 143 dz Lei n" 1,4.1,33, de 2021', comunicando-se à

"-pt.ru para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontrovetsa da execução do objeto,

para efeito de liquidação e pagamento.
7.Ze . Nenhum ptazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de

inconsistências verificadas na execução do objeto ou rìo instrurrrento de cobrança.
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7,27 , O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela

segurânça do serviço neffr â responsâbilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE
FORNECIMENTO
Forma de seleção e critério de julgamento da proposta
8.1. O fornecedor será selecionado por meio da reahzação de procedimento de LICITAÇr\O, na

rnodahdade PREGÃO, sob a forma ELETRONIC-A, com adoção do critér'io de julgamento pelo

MENOR PREÇO por ITEM.
Regime de execução
8.2. 8.2. O regime de execução do contrato será: Empreitada por Preço Unitátio.
Exigências de habilitação
8.3. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovâr os seguintes requisitos:

8.4. Habilitaçáo iurídica
8.4.1. Empresário individual: inscrição no Registro PúbLico de Empresas Mercantis, a catgo c{a

Junta Comercial da respectiva sede;

8.4.2. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada
como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo,
estâtuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a calgo da Junta Comercial da

respectiva sede, acompanhada de docum.ento comptobatírio de seus administradotes;

8.4.3. Sociedade empresária estrangeira: portaria de attotização de funcionamento no Brasil,

publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade fedetativa onde se

locahzat a fîlial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considetada cotrro sua sede, conforme

Instrução Normativa DREI/ME n." 77, de 18 de março de 2020.

8.4.5. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registto Civil de Pessoas Jurídicas do

local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administraclores;

8.4.6. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresâria: inscrição do ato

constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade sirlples ou empresária, respectivâmente, no

Registto Civil das Pessoas Juddicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde operâ, com
averbação no Registro onde tem sede a m^íiz;
8.4.7. Os documentos âpresentados deverão estar âcompanhados de todas as alterações ou da

consolidação tespectiva.
8.5. Habilita"çáo fiscal, social e trabalhista
8.5.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jutídicas ou no Cadastro de Pessoas

Físicas, conforme o câso;

8.5.2. Prova de reguladdade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante aptesentação de certidão

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Fedetal do Brasil ßFB) e pela Procutadoria-Geral
da Fazenda Nacional (?GFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da

União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da

Portaria Conjunta n" 1..751, de 02 de outubto de2014, do Secretátio da Receita Fedetal do Brasil e da

Procuradora-Geral da F azenda Nacional.
8,5.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Ternpo de Serviço (FGTS);
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8.5.4. Prova de inexistência de débitos inadunplidos perânte a Justiça do Trabalho, mediante a

apresentâção de certrdão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-Â da

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n" 5.452, de 1" de maio de 1943;

8.5.5, Prova de inscrição no câdâstro de contribuintes Estadual ou Municipal relattvo ao domicílio ou
sede do fornecedor, pertinente âo seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
8.5,6. Pror.a de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do fornecedor,
relativa à atividade em cujo exercício contratâ ou concorre;
8.5.7. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal relacionados ao

objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a âpresentação de declaração da Fazenda
respectiva do seu domicílio ou sede, ou outla equivalente, na fottna da lei'

8.5.8. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda aufelir os

benefícios do trâtâmento diferenciado previstos na Lei Complementâr n. 123, de 2006, estaút

dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.
8.6. Qualificaçáo Econômico-Financeira
8.6.1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei n" 14.1'33,

de 2021,, aft. 69, caput, inciso II);
8.6.2. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e derrais demonstrações contábeis

dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando;
a) índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente GC), . Solvência Geral (SG) superiores a 1

(um);
b) As empresas criadas no exercício financei'o da licitação deverão atender a todas as exigências da

habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abettura.
c) Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no câso de a pessoa jurídica

ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos;

d) Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita

Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped.

8.6.2. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices

de Liquidez Geral (I-G), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de

lrabilitação capital mínimo de 1,0o/o do valor total estimado da parcela pertinente.
8.6.3. ,A,s empresas criadas no exercício financeilo da Licitação deverão atender a todas as exigências da

lrabilitação e poderão substrtuil os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (I-ei n" 1,4.1'33,

de2021, art. 65, $1").
8.6.4. O atendimento dos índices econômicos previstos neste itetn deverá ser atestado mediante
declaração assinada por profissional habilitado da ârea contâl¡il, apresentada pelo fotnecedor.
8.7. Qualifi c^çã.o Técnica
8.7.1. Comprovação de aptidão pata o fornecimento de bens similares/equivalentes ou suPeriores

com o objeto desta conttatação, ou com o item/lote pertinente, por meio da apresentação de certidões

ou atestados, por pessoas juddicas de direito público ou privado.
8.7.1,.1,. Para fins da comprovação de que tlata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a

contrâtos executados colrì âs seguintes características mínimas:

a) O atestado de capacidade técnica deverá apresentar a desctição completa dos itens, quantidades,

ptazolvtgència, número do processo e contïato, nome e câtgo da pessoa que assinou, comptovando

boa qualidade do fornecimento, bem como se foram currpridos os prazos e obdgações assumidas.
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8.7.2. Os atestados de capacidade técnica poderão ser âpresentados em nome da matÁz ou da filial do

fornecedor.
8.1.3. O fornecedor disponibtltzarâ todas as informações necessáriâs à comprovâção da legitimidade

dos atestados, apresentando, quando solicitado pela A.dministração, cópia do conttâto que deu supotte

à contratação, endeÍeço atual da contlatante e local em que foi executado o objeto contÍatâdo, dentre

outros documentos.

9, ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAçAO
9.1.. O custo estimado totalda contlatâção é de R$378.000,00 (Trezentos e setenta e oito rnil reais)

conforme custos unitários apostos neste Termo de Referência.

9.2. Em caso de licitação para Registro de Preços, os pïeços registrados poderão ser alterados ou

atualizados em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve

o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações (at;t. 25 do Decteto n"

1,1,.462/2023):

9.2.I. em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorência de fatos

imprevisíveis ou ptevisíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal comcr

pactuada, nos termos do disposto na alinea "d" do inciso II do caput do art. 124 da Lei n" 1'4'1'33, de

202r;
9.2.2. em câso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos olt encârgos legais ou

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobte os preços tegistrados;

9.2.3. serão reajustados os preços regisüados, respeitada â contâgem da anuaLidade e o índice previsto

p^t^ 
^ 

contlatação; ou
9.2.4. poderão ser repactuados, a pedido do interessado, conforme cdtér'ios definidos par^ a

contratação.

10. DA DOTAçÃO ORçAMENTÁRIA
10.1. ,\s despesas decorrentes da presente coîftz;tação correrão à conta de recutsos especíFtcos

consignados no Orçamento Municipal.
10.2. Por se tratar de sistema de registro de preço a dotação orçamentária será informada na

formahzação de contrato decorrente da Ata de Registro de Preço, conforme disposto no art' 17 do

Decteto n" 7L462, de 31 de ffiârço de 2023.

10.3. -4. dotação relativa aos exercícios financeilos subsequentes será indicada após aprovação da Lei

Orçamentária respectiva e Iiberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

11. DA VIABILIDADE DE ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREçOS DE ÓRGÃO OU
ENTIDADE MUNICIPAL
11.1 Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administtação Pública estadual, distrital e
rnunicipal que não participaram do procedimento de IRP poderão aderir' à ata de registro cle preços na

condição de não participantes, observados os seguintes requisitos:

11.1.1 Apresentação de justificatrva da vântageffi da adesão, inclusive etn situações de pror'ável

desabastecimento ou descontinuidade de serwiço público;
1,1,.L2 Demonstração de que os valores registrados estão cotrrpatíveis com os valores praticados pelo

rnercado na fotma do art. 23 daLei 1'4.133/2027; e

1t .1 .3 Consulta e aceitaçáo prévias do órgão ou da entidade getenci adon e do fornecedot'

åv. 1l¡¡J. Viïr1ílir:'T'¿5vcri:¡. 1?1*, ltnitirtrj* ^ {* r r ltrel*itt.¡t*tq,itíiirit'1tlit"{{1.'¿t}v^,}t
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11,.2 A altoização do órgão ou entidade gerenciadota apenâs setâ rcahzada ap6s a aceitação da adesão

pelo fornecedor,
11.3 O órgão ou entidade gerenciadora poderâ rcieitat adesões caso elas possam 

^caÍteta;t 
preiuizo à

execução de seus próplios conftatos ou à sua capacidade de getenciamento.
11.4 Após a autorização do 6ryã,o ou da entidade getenciadora, o 619áo ou entidade não patticipante
deverá efetivar a aquisição ou â contratação solicitada em até noventa dias, observado o pnzo de

vigência da ata,

11.5 O pte;zo de que trata o subitem anterior, telativo à efettvaçã"o da contrataçã.o, poderá ser

prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do 619áo ou da entidade não participante aceita

pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite tempotal de vigência da ata de

registro de preços.
1 1.6 O ôrgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja integrante, na

qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo registrado.

11.7 Dos limites p^r^ 
^s 

adesões:

11.7.1 As aquisições ou contratações adicionais não poderão excedet, por órgão ou entidade, a

cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de

tegistro de pteços p^r^ o gerenciador epetr^ os participantes.
1.1.7.2 O quantitativo decorrente das adesões não podetá exceder, na tota\dade, ao dobro do

quantitativo de cada item registtado na ata de registto de preços parl- o gerenciador e os participantes,

independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que adedremà ata de registro

de preços.
11.8 Vedação a acréscimo de quantitativos.
11.8,1 E vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados Írr- 

^t^ 
de registro de preços.

12. VATTDADE E FORMATTZ,/IçÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS
1,2.1 O pïazo de vigência da ata de registro de preços oriunda do presente procedimento será de 1 (um)

ano e poderá ser prorogado, por þal petíodo, com a anuência do fornecedor, desde que comprovado
o preço vantajoso, nos termos do caput do artigo 84 da Lei 14,133/2021,.

12.1.1 O contrato decorrente da ata de registro de pteços terá sua vþência estabelecida no próprio
instrumento contratual e obsewatá no momento da conftataçäo e a cada exercício financeiro a

disponibiJidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando

ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.
12,1,2 Na formalizaçã,o do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da

disponibiJidade dos créditos orçamentários respectivos.
12.2 A contratação com os fornecedores tegisttados na ata serâ formaltzada pelo ótgão ou pela

entidade interessada pot intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de

despesa, attoizaçáo de compra ou outro instrumento hábil, conforme o arugo 95 da Lei 14.1,33/2021.

1.2.2.1. Oinstrumentocontlâtualdeque tra;t^oitem'1,2.2 devetáserassinado nopra;zo devalidadeda
ata de registro de pteços.
1,2.3 Os contratos decorrentes do sistema de registto de preços poderão ser alterados, obserwado o

artigo 1,24 da Lei 14.133 / 2021.
1.2.4 Após a homologação daltcitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou o
fornecedor, no câso da conft.atação direta, setá convocado pata assinar a ata de registro de preços, no

1t4e* çè¿{go*Ýsoaç?attfalaaaltiÔl
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pli zo e nâs condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob pena

de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas'na Lei 1,4.133/2021.
12.4.1. O pnzo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante
solicitação do licitante ou fornecedor convocâdo, desde que âpresentada dentro do ptazo, devidamente
justificada, e que a justificativa seja aceita pela .{dministtação,
12.5 Quando o convocado não assinar ^ ata de registro de preços no pratzo e nas condições
estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 13 e subitens, ftca

facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reseïva, na ordem de

classificação,pan fazè-Io em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado.
1,2.6 A existência de preços tegistados impltcarâ comprorrisso de fornecimento nâs condições

estabelecidas, mas não obrigará a A.dministração a çofltra'tat facultada a tealtzação de licitação

específica p^r^ 
^ 

aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.

13. DO CADASTRO RESERVA
13.1 Após a homologação da licitação ou da conttatação direta, devetão set obserwadas as seguintes

condições pata formalização da ata de registro de preços:
13.1.1 Serão registlados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada a

possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitauvo infelior ao máximo previsto no

edital ou no aviso de contratação direta e se obrigar nos limites dela;

1,3,1,,2 Será incluído fl^ 
^t^, 

na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que:

1,3.1,.2.1 Aceitarem cotâr os bens, as obras ou os sewiços com pteços iguais aos do adjudicatário,

observada a classificação da licitação; e

1,3.1..2.2 Mantiverem sua proposta original.
I3.2 Serâ respeitada, nas conttatações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedotes

registrados na ata.

1,3,3 O registro a que se refere este tópico tem por objetivo a formação de cadastro de resetwa p^n o

caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.

1,3.4 Pata fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitatern reduzir suas

propostas p^r^ o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original.

13.5 Ä habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de resetw¿ somente será efetuada quando

houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nâs seguintes hipóteses:

13.5.1 Quando o licitante vencedor não assin^ï ^ at^ de registro de preços, no pnzo e nas condições

estabelecidos no edital ou no aviso de contratação direta; e

1,3.5.2 Quando houver o cancelamento do registro do Licitante ou do registro de pteços nas hipóteses

previstas no item 16.

1,3.5,3 Na hipótese de nenhum dos licitantes que trâta o item13.t.2.1,aceitx a contrataçào nos termos

do item anterior, a Administlação, obserwados o valor estirrrado e sua eventual atualtzaçã,o nos termos

do edital ou do aviso de contratação dileta, poderá:
13.5.3.1, Convocal parâ negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços

foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, corn vistas à obtenção de pteço

melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou
13.5.3.2 '\djudicar e fumar o conttato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores

remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição'

¡)
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14. ATTERAçÃO OU ,t\TUAr-rZAçÃO DOS PREçOS REGISTRADOS
14.1 Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução

dos preços prattcados no metcado ou de fato que eleve o custo dos bens registtados, nas seguintes

situações:
1,4.1 .I Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilzem a execução da ata tal como
pactuada, nos termos da alinea "d" do inciso II do caput do artigo I24 daLei1,4.133/2021,;
1,4.1,.2 Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a

superveniência de disposições legais, colrr compÍovada repetcussão sobre os preços registrados;

1,4.1.3 Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação dileta de cláusula de reajustamento

sobte os preços registrados, nos termos da Lei 14.133/2021.
I4.1.3.1 No caso do reajustamento, deverá ser respeitadaa contagem da anualidade e o índice previstos

p^ra 
^ 

conúatação;

15. NEGOCTAçÃO DE PREÇOS REGTSTRADOS
15.1 Na hipótese de o preço registtado tornar-se superior ao preço praticado no metcado pot tnotivo
superveniente, o ótgão ou entidade gerenciadorâ convocará o fornecedor para negociar a tedução do

preço registrado.
15.1.1 Caso não aceite reduzi'seu preço aos yalotes praticados pelo mercado, o fornecedor setá

liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades

administrativas.
15.1,.2 Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cad¿stro de

ïeserva, na ordem de classificação,pan verificat se aceitam rcduztt seus preços aos valores de mercado

e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.

15.1.3 Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederâ ao

cancelamento daata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contr^t^ç^o
mais vantajosa.
1.5.1..4 Na hipótese de redução do preço tegistrado, o gerenciadot comunicat;âaos órgãos e às entidades

que tiverem firmado contlatos decorrentes da ata de regisuo de preços pâra que avaliem a conveniência

e a oportunidade de dilgenciarem negociação com vistas à alteração contlatual, observado o disposto

no artigo 1,24 daLei14.133/2021.
15.2 Na hipótese de o preço de mercado tornar-se supedor ao pteço registrado e o fornecedor não

poder cumprir as obdgações estabelecidas na ata, setâ facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador
a altetação do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostâmente o

rmpossibiJìte de cumpril o comptomisso.
15.2.1 Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação

comprobatóda ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às

condições inicialmente pactuadas.
15.2.2 Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço

registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumpril
as obrigações estabelecidas na respectiva ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do

item 16.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei 14.1.33/2021., e na legislação aplicável.

(
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15.2.3 Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedot, nos termos do item anteriot, c>

gerenciador convocatâ os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação,para verificar
se aceitam mânter seus preços registrados, observado o disposto no item 13.5.

15.2.4 Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade getenciadora procedetl- 
^o

cancelamento da ata de registro de preços, nos terffros do item 16.4, e adotatâ as medidas cabíveis para

a obtenção da conúatação mais vantajosa.
1,5.2.5 Na hipótese de comprovação da majoração' do preço de mercado que inviabilize o preço

regisüado, conforme previsto no item 15.2 e no item 15.2.1., o órgão ou entidade gerenciadora
atsallzarâ o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo rrercado.

15.2.6 O órgão ou entidade gerenciadora comunicará. aos órgãos e às entidades que tiverem ft'madcr

contratos decorrentes da ata de tegistro de preços sobre a efetiva zltetação do preço registrado, para

que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no artigo 124 ða Lei
14.1,33/2021,.

16. CANCELAMENTO DO REGTSTRO DO LTCTTANTE VENCEDOR E DOS PREçOS
REGISTRADOS
16.1 O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedot:
16.1.1 Descumpdl as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;
1,6.1,.2 Não retirar a flota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela

Administação sem jusuficativa razoâv el'
16,1,,3 Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no subitem 1,5.2.2 deste TR; ou

16.L4 Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do câput do artigo 156 daLei 1,4.133 /202L
1,6.L4.1, Na hipótese de apücação de sanção ptevista'nos incisos III ou IV do caput do art. 1.56 da Lei
14.1,33/2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o pn^zo de vigência da ata de

registlo de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão fundamentada,

decidil pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquânto

perdutarem os efeitos da sanção.
1,6.2 O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 76.7 será, formaltzado pot despacho

do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa.

16.3 Na hipótese de cancelamento do registlo do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora

poderá convocaï os licitantes que compõem o cadastro de tesewa, observada a ordem de classificação.

1,6.4 O cancelamento dos preços registrados poderá ser reaLizado pelo gerenciadot, em determinada ata

de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente
comprovadas e justificadas:
16.4.I Pot; razão de interesse público;
16.4,2 A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou

16.4.3 Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se

superior ou inferior ao preço registrado,

17. DAS PENALIDADES
17.I O descumprimento da Ata de Registro de Preços ou Conttato ensejará apltcaçã.o de penalidades,

conformeas infrações previstas no art. 155 da Lei n" 1.4.133, de2021, quais sejam:

1,7.LI Dm causa à inexecução parcial do contrato;

s
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17.1.2 Dar causa à inexecução parcial do contrato que câuse grâve dano à ¡\dministt^ção, ao

funcionamento dos serviços públicos ou âo interesse coletivo;
17 .1.3 Dar causa à inexecução total do contrato;
17.1.4 Deixar de entregar a documentação exigidàpa'r^ o certame;

17.1.5 Não manter a proposta, sâlvo em decorrência de fato superveniente devidamente justrficado;

1,1 .1,.6 Não celebraï o contrato ou não entregat a documentação exigida p^l;a 
^contratação, 

quando

convocado dentro do pnzo de validade de sua proposta;
17.1.7 Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo iustificado;
17.1,.8 Apresentar declaração ou documentação falsa exigid^para o certame ou ptestar declatação falsa

dutante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato;
17.1.9 Fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
17.1,.10 Corrrportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer flatuteze";

1,7.1,.ß.1 Considera-se colnportamento inidôneo, entre outros, a declatação falsa quanto às condições

de participação, quanto ao enquadrâmento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedoles, elrì

qualquer momento da dispensa) mesmo após o erlcerramento da fase de lances;

17.1 .1,1, Praticar atos ilícitos corr vistas a frustrar os objetivos deste certame;

1,7.1.1,2Pnttcar ato lesivo previsto no art. 5" da Lei 12.846/2013.
17.2 O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens antedores ficará

sujeito, sem prejuízo da responsabiLidade civil e criminal, às seguintes sanções:

a) Advertência pela falta do subitem 16.1,.1 deste Termo de Referência, quando não se lustificar a

imposição de penalidade mais grave;
b) Multa, calculada na forrna do contrato, colrt base no total do valor da contratação rcaltzada de forma

direta e será aplicadâ âo responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no item 17.i

deste Termo deReferência, no percentual de até 1.0o/o (dez por cento), na hipótese de cometimento das

infrações previstas nos itens 1,7.1t1, a 1.7.1..7, e até 20o/o (vinte por cento), se cometidas infrações

previstas nos itens 17.1.8 a 1,7 .1..12;

b.1) O valor da multa poderá ser descontado das faturas devidas à CONTRATADA;
b.2) A multa pode ser aplicada isoladamente ou juntamente com as penalidades definidâs rìos itens "c"
e "d" abaixo:
c) Lnpedimento de licitar e contratar no âmbito da ¿\dministração Pública dileta e indireta do ente

federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 03 (três) anos, lr.os casos dos subitens

17.1,2 a 17.7.7 deste Termo de Referência, cluando não se jusuficat a irnposição de penalidade mais

gIâve;
d) Declaração de inidoneidade p^1; licitar ou contratar, que rmpedilá o tesponsável de licitar ou

conftatar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo

prazo mínimo de 03 (três) anos e máximo de 06 (seis) anos, nos casos dos subitens 1'7.1.2 a 1'7.1'1'2

deste Termo de Referência;
17.3 Na aphcação das sanções serão considerados:
1.7.3.1 AÍraitùrez^ e a gravidade dainfuação cometida;
1,7.3.2 -As peculiaridades do caso concreto;
17.3.3 As cilcunstâncias agravantes ou atenuantes;

1.7.3.4 Os danos que dela provierem p^ra 
^ 

Administração Pública;

1,7.3.5 A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integrìdade, confotme normâs e

orientações dos ótgãos de conttole.
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17,4 Se a multa aphcada e as indenizaçöes cabíveis forem superiotes ao valot de pagamento
eventualmente devido pela A,dministração à CONTRATA.DA, além da perda desse valor, a diferença
setá descontada da garantsa ptestada ou será cobrada judicialmente;
17.5 A aphcaçã,o de quaþet das penalid¿des previstas rcahzar.-se-â em processo administrativo que

assegurará o contraditódo e a ampla defesa ao fornecedot/adjudicatârio, obsewando-se o rito
procedimental previsto no Capítulo I do Título IV da Lei 14.133/2021 - Das Infrações e Sanções

Administrativas.
17.6 As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de resetwa no registro de preços que,

convocados, não honraÍem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata.

17.7 E da competência do gerenciãdor aaphcação das penalidades decorrentes do descumprimento do
pactuado nestr- 

^t^ 
de registro de preço, exceto nas hipóteses em que o descumplimento disser tespeito

às contratações dos órgãos ou entidade participante, câso no qual cal¡erâ ao respectivo órgão

patticipante a apltcação da penaüdade.
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